
TECNOLOGIA E PRODUTIVIDADE 
A. S. MOGüi 

Uma polílica dv azmnço i'iciifijicü -c tecnológico passou 
a svr iiprcijomia com ijnmdc ênfase }ios meios governa
mentais, inclusive com repercussões na esfera intcr^naciunal, 
pais inseriu o debate sobre o amprêgo da energia atômp-
ea para fins paetjicus. Entretanto, o simples progresso na 
aplicação prática da tecnologia- dentro do Ljuadro de 'nos
sas necessidades imediatas é aspiração que dcm<índa unia 
conseiencialicação do Poder Público, dos centros eduea-
tivos, dos meios empresarirns. O assttulo joi examinado 
coui- objetividade em curso sobre finünças das eni-prêsa-s, or
ganizado pela Pnyidaçâo Lowndes. Coube ao autor do pre
sente artigo explanar a ni-aléría, xúsanâo sobretudo ao de
senvolvimento da produtividade industrial no país. 

INTi iODUÇÃO 
J Á qua t ro recursos classificados como básicos para o de

senvolvimento econômico de uma nação; os chamados 
fatores dc produção. O primeiro, a natureza, envolve as 
riquezas minerais, vegetais c animais e, em especial, os fa
tores conversíveis em energia, necessários à produção; o se
gundo, o trabalho, é representado pela população produt iva , 
a mão-de-obra efetivamente disponível; o terceiro, o ca
pital, constitui-se das disponibilidades que se revestem de 
uma definição diferente daquela corrente de disponibilidade 
financeira ou de investimento; e, finalmente, o quar to , a 
capacidade empresaria!, isto é, o poder de dirigir, adminis
trar c organizar as empresas dc um país. sem o qual os em-
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preendimentos não tomam forma e passam a se conduzir 
em posição caudatária do mercado. 

Sobre estes qua t ro fatores exercem ação das mais im
portantes os conhecimentos científicos e tecnológicos. 

Segundo concepção moderna dos economistas, duas são 
as principais razões promotoras do desenvolvimento eco
nômico: íí) o aumento da taxa ou do r i tmo das mudanças 
tecnológicas de uma nação; e, b) transformações substan
ciais na organização das suas indústrias, envolvendo acrés
cimos nos processos especializados de produção em grande 
«scala. 

E m outras palavras, o aumento da produtividade. 
P R O D U T I V I D A D E E INOVAÇÃO 

Que é a produtividade? Na definição empregada pelo 
G r u p o da Produt iv idade da Organização Econômica de 
Cooperação Européia, a produt ividade é o quociente da pro
dução por um dos fatores da produção. Ora, no caso do 
fator da produção ser t rabalho h u m a n o , podemos definir a 
produt ividade como a relação da produção pelo tempo em
pregado nessa produção. É m u i t o difundido o conceito de 
que o aumento da produt ividade só se obtém com o incre
mento de pessoal ou com a renovação do equipamento pro
dut ivo. São realmente dois fatores importantes, mas não os 
essenciais, p o r q u a n t o a produção de bens e serviços, e, con
seqüentemente, a produt ividade podem ser aumentadas com 
os mesmos recursos e equipamentos, e até com redução do 
número de horas de t rabalho da força produt iva . 

O Professor AUKRUST, da Noruega, realizou naquele 
país, no período dc 1900 a 1955, estudos sobre o aumento 
anual médio do p r o d u t o nacional. Verificou que mais de 
50%. desse aumento eram atribuíveis à melhoria da técnica 
e da organização das empresas, não à mão-de-obra c ao ca
pital . Es tudos semelhantes, efetuados no período dc 1900 
a 1946 pelo Professor ROBERT Soi .ow, nos Estados Uni 
dos, revelaram que de um aumento anual médío do produto 
nacional, naquele período, de 2 . 5 % , correspondiam também 
1,5%; (mais da metade, po r t an to ) à melhoria da técnica e 
da organização da empresa. 
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Vamos agora examinar como age a produt ividade so

bre as atividades econômicas de uma nação. Podem estas 
dividir-se em três grandes grupos: a) o setor primário, ou 
seja, os bens de origem agrícola em geral, onde o progresso 
técnico é médio e a produt iv idade comumente baixa; b) o 
setor secundário, a saber, os bens geralmente de origem in
dustrial , tais como os produtos manufaturados , onde o p r o 
gresso técnico tem sido intenso e a produt ividade pode ser 
elevada; c) o selor icrciáno, que compreende os bens de p r o 
dutos ou serviços caracterizados por fraco progresso técni
co, produt iv idade baixa, representados pelo t rabalho inte
lectual, profissões liberais, comercio, administração piiblica, 
transporte, tur ismo etc. 

N o setor primário, o aumento de produt ividade acar
retaria abundância dc produtos alimentarcs. N o setor secun
dário, este incremento provocaria um excesso de produtos 
industriais. Finalmente, no setor terciário, o aumento de 
produt ividade poderia levar à escassez de oferta, 

Hm conseqüência dos possíveis excessos resultantes de 
uma produt ividade exagerada, o consumidor tende a apli
car suas poupanças cm setores diferentes, passando do pri
mário ao terciário. ExpÜco melhor: uma vez satisfeitas as 
necessidades de alimentação de uma família, a tendência é 
empregar o superávit de renda cm bens de out ra natureza, 
em geral bens do setor secundário. Sc ficarem saturados os 
anseios dessa família em relação ao setor secundário, —rá
dios, televisões, carros, geladeiras, e tc .— então a família usa
rá o excedente de renda para o gozo de bens do setor ter
ciário: realizará mais viagens, mais recreações, comprará qua
dros de arte, objetos de luxo, tudo abrangido pelo setor 
terciário. Hste excesso decorrente da alta produt ividade pode 
constituir perigo, gerando, por exemplo, mão-de-obra ociosa. 

A terceira das grandes companhias dc petróleo dos Es- . 
tados Unidos divulgou que t inha reduzido de 52 000 para 
39 000 o número de seus empregados, do fim de 1956 até 
o término de 1962, respectivamente. Ao custo anual cor
rente da mão-de-obra e dos benefícios sociais, da ordem dc 
U S $ 8.800 per capita, isto significou uma economia de mais 
de 100 milhões de dólares. N o mesmo período de seis 
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anos, contudo, as vendas de derivados dc petróleo au
mentaram 1 3 / 0 , 

A automação, po r exemplo, c um fator ao mesmo tem
p o benéfico e de efeitos indesejáveis. Pode conduzir à cres
cente produção por empregado e por metro quadrado de 
área fabril, corno Lambem a fabricação de produtos de me
lhores características. A subitaneidade dos efeitos da automa
ção pode causar, porem, deslocamentos da mão-dc-obra e até 
desemprego, como já esclarecemos. 

Nos Estados Unidos as transformações tecnológicas 
tem exercido muita influência sobre o incremento observa
do no emprego de pessoal técnico, que dez anos após 1953 
atingiu 5 5 / n mais. enquanto que a mão-de-obra comum au
mentou apenas 5 ' í: , durante o mesmo período. 

H preciso cuidar, pois, que aquele nível de vida supe
rior, resultante da elevada produtividade, beneficie a todos, 
seja ele decorrente da pesquisa científico-tecnológica, seja das 
modificações da linha de produção, ou da comercialização. 

Mas o risco de alta produt iv idade não corremos, nem 
tão cedo correremos, no Brasil, porque em nosso país a pro
dutividade ainda c mui to baixa. O problema que nos aflige 
c, exatamente, o de aumentar a produt ividade sem aumentar 
a mão-dc-obra e o capital. Diga-se de passagem, a mão-de-
obra produt iva ainda é escassa, e mais escassos ainda os re
cursos financeiros de capital. A maneira mais inteligente e 
rápida de aumentar a produt ividade c melhorar a lécnica. 
p o r q u a n t o ela funciona c atua como um expoente dos fa
tores de produção, potencializando-se ao invés de apenas mul
tiplicá-los. 

N o campo da ciência e da tecnologia é que têm surgido 
mais inovações responsáveis pelo avanço, com botas dc sete 
léguas, dos países economicamente mais adiantados. As ino
vações se verificam tan to nas concepções e na criação de pro
cessos c p rodutos novos, como nas técnicas da linha de pro
dução industr ial dc um empreendimento. A inovação se es
tende também às operações dc comercialização, desde a con
cepção de um p r o d u t o mais atraente, mais ao paladar do 
freciiês. até as técnicas de apresentar e vender esse produto , 
através de propagandas adequadas e agressivas. 
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E n o campo das inovações sobressai a pesquisa tecno

lógica. Ela tem sido considerada o p o n t o inicial, a mola 
mestra responsável pelo grande salto observado em nações 
até há poucos anos tidas por atrasadas. 

O avanço tecnológico de uma nação é função do know-
how que sua gente possuir. Esta contundente verdade ex
plica a extraordinária recuperação de nações que foram pra
ticamente arrasadas durante a Segunda Guerra Mund ia l — a 
Alemanha c o J a p ã o — , e hoje estão na vanguarda em cam
pos específicos da tecnologia. 

KNOW-HOW PRÓPRIO V E R S U S KNOW-HOW IMPORTADO 
É fato incontroverso que a distância entre as nações al

tamente desenvolvidas c as que se encontram ainda em de
senvolvimento não só é enorme, mas continua a ampliar-se. 

Por ou t ro lado, a explosão demográfica, ocorrente so
bretudo nas nações subdesenvolvidas, só lhes deixa obter um 
crescimento moroso, em geral, quando não cstacionário, ou 
mesmo u m decréscimo, do p r o d u t o nacional b ru to per ca
pita. A população ativa dessas nações não se tem expandido 
na mesma velocidade que a população total . E m conseqüên
cia, a fome e a pobreza vêm-se agravando nesses países. E não 
só esta realidade, aliás já bastante conhecida, preocupa as 
respectivas elites dirigentes, mas, sobretudo, o fato dc haver 
uma "revolução dc expectativas crescentes". Expl ico melhor. 
As populações já se aperceberam dessa pobreza através das 
facilidades de comunicação abertas pelos avanços tecnológi
cos nesse campo da atividade humana . As comunicações, que 
trazem para dentro de casa o que acontece no resto do m u n 
do, têm despertado o espírito de todos, fazendo sentir não 
só a possibilidade, mas verdadeiro anseio por um melhor ní
vel de vida graças à aplicação de tecnologias existentes, como 
se observa nas comunidades desenvolvidas. Mais do que for
te aspiração de melhoria econômica dos povos subdesenvol
vidos, tal circunstância vem or iginando a exigência do res
peito c compreensão das demais nações para com esse legí
timo reclamo cm prol da melhoria do status das referidas 
comunidades culturais e raciais. 
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C o m o bem notou E U G E N E S T A L E Y , economista de re

nome do Ins t i tu to de Pesquisas de Stanford, não se trata ho
je de saber se os países subdesenvolvidos desejam ou não mo
dernizar-se, mas de saber como se deverá desenvolver a mo
dernização, quais os modelos adequados que cumpre seguir 
para o progresso tecnológico de tais países; e, assim, ofere
cer-lhes uma esperança de paz e liberdade reais. 

Mui tos a rgumentarão que as nações mais avançadas 
possuem um respeitável know-how acumulado, fruto de 
mui tos anos de trabalho, que eslá à disposição dos países 
tecnolõgícamente retardados. Fonte apreciável de ajuda, é 
verdade, mas apresenta limitações severas e não pode ser to
mada como solução satisfatória, isoladamente. A tecnologia 
não se equipara a u m utensílio doméstico que se compra, de-
sencaíxota e, em pouco, está pron to para o uso. Ela exige 
uma readaptação, requer uma adequação às condições locais, 
e isto demanda pesquisa e pesquisadores. É fácil apontar al
guns exemplos deste problema. Os países altamente desen
volvidos estão, em geral, situados em zonas temperadas, en
q u a n t o que os subdesenvolvidos ficam cm zonas tropicais. 
Diante dc tal situação, os estudos referentes a doenças tro
picais, a problemas da agricultura, dc habitação, de meteoro
logia de zonas tropicais dificilmente acharão resposta nas so
luções já conhecidas para os países de zonas temperadas. 

Também, a proporção dos fatores dc produção, isto é, 
a relativa abundância ou escassez dos fatores dc produção 
mencionados ( t rabalho , capital e recursos na tura i s ) , dife
re caracteristicamente das nações desenvolvidas para as sub
desenvolvidas. Por exemplo, nos Estados Unidos a mão-de-
obra é relativamente escassa e cara, ao passo que o capital é 
abundante e bara to . E m conseqüência, a pesquisa industrial 
naquele país se orienta para economizar mão-de-obra e uti
lizar capitais. Mas em nosso caso, no estádio cm que nos 
encontramos, a nossa economia apresenta um conjunto di
verso de problemas. Aqui . o capital é escasso, enquanto a 
mão-de-obra comum, passível de ser t ransformada em pro
dutiva, é, em geral, abundante . Nestas circunstâncias, a nos
sa pesquisa industrial deve ser orientada no sentido de eco-
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nomizar capitais e uti l izar mais adequadamente a mão-de-
obra. 

O u t r o aspecto, dos mais importantes, diz respeito às 
dimensões do empreendimento. E m geral, na Brasil, se mul 
tiplicam as indústrias de pequeno e médio porte. A indús
tria é mais fragmentada e menor em suas dimensões totais. 
Assim é que mais nos beneficiariam as pesquisas relaciona
das com a obtenção de uma produção em pequena escala, 
mas eficiente, ao contrário dos países desenvolvidos, onde os 
avanços marcantes se observam na melhoria da técnica de 
produção em massa. 

Os mesmos conceitos são válidos no campo educacio
nal. O ensino da ciência, num país altamente desenvolvido, 
pode enveredar por especializações inadequadas a um país 
onde os jovens receberam formação inicial diferente. E, as
sim, não há como Importar e util izar imediatamente a tec
nologia. Pelo menos as últimas etapas do desenvolvimento 
precisam então ser conduzidas em âmbito local, por técni
cos nacionais ou radicados no país, inteirados das condições 
prevalecentes, e, por ou t ro lado. senhores dos contatos e co
nhecimentos científicos e tecnológicos que lhes permitam sa
car do reservatório científico das nações mais adiantadas. 

Êstc processo pode ser incrementado pelo uso inteligen
te de mais estreita cooperação entre instituições, nacionais e 
estrangeiras, que reúnam aqueles requisitos. 

P E S Q U I S A BÁSICA V E R S U S P E S Q U I S A INUUHTRIAL 
De acordo com os princípios até aqui expostos, enten

de-se facilmente que deveremos encetar uma pesquisa de 
adaptação do que de fundamental exista à nossa disposição. 
Longe está, por tan to , de nos convir aquele pensamento co
m u m em pessoas mal esclarecidas de países avançados: " D i 
gam-nos qual é o problema tecnológico ou científico que os 
aflige, e nós acharemos a solução". Precisamos, sim, é de 
uma combinação de assistência externa e esforço interno, so
bre tudo esforço interno, que venha a criar e fazer crescer a 
capacidade da nossa gente, para resolver tanto os problemas 
aluais como os futuros. 
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Cabe aqui referência ao pensamento de L o r d C. P . 

S N O W , atual Minis t ro da Tecnologia da Inglaterra: 
"Por ciência pura quero significar a busca do desco

nhecido. Embora a linha de demarcação da ciência pura com 
a tecnologia seja vaga, como aliás deve ser, há uma diferença 
na espécie; e a tomada dc decisão sobre a ciência pura é mais 
difícil, q u a n t o à qualidade, do que sobre a tecnologia. 

"Os Estados Unidos e a Un ião Soviética são os únicos 
dois países que podem dirigir seus recursos para experimen
tar tudo ; ate mesmo êles, no r i tmo atual dc progresso da 
ciência, verificarão que em 20 anos ficarão escassos os seus 
recursos financeiros c, sobretudo, h u m a n o s " . 

Mas a apropriação de dotações pelos diversos tópicos 
da pesquisa é algo mais sério. N o que respeita à ciência pura, 
a Inglaterra não se envergonha da comparação com outros 
países de recursos semelhanles. Isto não é verdade quan to à 
tecnologia. 

Prossegue Lord S N O W ; "De forma geral, nossa situa
ção tecnológica é pouco cômoda. Teremos de mudá-la an
tes de conseguir firmar novamente a nossa economia. Por 
esta razão, em o u t u b r o de 1964, assim que o novo Governo 
assumiu o Poder, estabelecemos um Ministério da Tecnolo
gia, em separado. T e m dado a impressão de que a separação 
entre a ciência e a tecnologia foi um passo artificial e falho. 
A escolha, contudo, foi deliberada. N o caso da Inglaterra 
— e não necessariamente dc out ra nação—. tornou-se in
dispensável dar significação especial à tecnologia. U m De
par tamento de Ciência e Tecnologia, como parcelas da Edu
cação — a mais séria al terna t iva—, encararia comumente a 
tecnologia sob o princípio da pureza máxima, projetando-se 
como atividade associada mais jovem e sem favoritismo. 
P o r isso criou-se um Ministério da Tecnologia, com hierar
quia de Minis t ro do Gabinete, que, como se sabe, cm nosso 
país tem uma grande significação". 

"É óbvio que, nos campos da tecnologia avançada, uma 
nação dc recursos limitados não pode fazer tudo . Ainda aqui. 
somente os Estados Unidos c a U n i ã o Soviética podem agir 
dessa forma, e eu suspeito que. a longo prazo, também a 
China. Nós não podemos. Devemos fazer algumas escolhas 
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difíceis, decidindo onde deveremos investir. N ã o podemos 
fazer tudo, mas isto não quer dizer que não possamos fazer 
nada. Quem quer que esteja esperando que abdiquemos dc 
agir em todos os campos da tecnologia avançada está co
metendo um grosseiro erro de ju lgamento" . 

O caso brasileiro é m u i t o mais sério. Nosso recursos são 
muitíssimo mais escassos do que os da Inglaterra. Mas não 
encarar de frente o problema é desistir de estabelecer o de
senvolvimento econômico a uma taxa de crescimento está
vel, contínua c sustentada. É uma dessas coisas que têm de 
ser feitas, apesar do al to preço. E, mais, havemos de come
çar a tuando no campo prático e apr imorando o que por aí 
existe de mui to imperfeito. 

A INOVAÇÃO E A KMPUÊKA 
Recentemente, a Organização para Cooperação e De

senvolvimento Econômico, formada pelos membros da Or
ganização dc Cooperação Econômica Européia, celebrou uma 
reunião sobre a ciência, em nível ministerial, e publicou um 
folheto sob o título Governo e Inovação Técnica. Alguns 
aspectos ali relatados revestem profundo interesse para o nos
so país, e por isso desejamos citá-los: 

" A posição competitiva dc uma empresa depende, ago
ra, não somente do preço dos seus produtos atuais, mas tam
bém da rapidez com que pode lançar produtos novos ou 
tecnicamente superiores; o período necessário para lançar e 
difundir inovações não sc conta mais por décadas, mais ago
ra em anos, ou até em meses, como unidade de medida. 

"As indústrias que fundamentam sua operação em de
senvolver ou explorar conhecimentos científicos atingem ele
vadas taxas de inovação técnica c dc crescimento global. Os 
países que as abrigam, embora estejam em situação de infe
rioridade no tocante a matérias-primas ou a custos de mão-
de-obra, são capazes de sc manter em vantajosa posição com
petitiva internacional, pelo atendimento da crescente deman
da mundia l de produtos tecnolõgícamente complexos. 

" O aperfeiçoamento desses produtos , com um potencial 
promissor de expansão nacional e internacional, requer pro
gramas cada vez mais vultosos de pesquisa e desenvolvi-
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mcnto, e, também, mercados que em geral ultrapassam os 
recursos dos empreendimentos privados, quando a tuam em 
condições competitivas. Por isso cabe ao Governo um estí
mulo deliberado da inovação, financiando a pesquisa indus
trial através de política especifica". 

E mais ainda; os Governos membros daquela Organiza
ção reconhecem que não possuem os recursos para estimular 
a inovação em lôdas as indústrias tecnolõgícamente comple
xas: e, em conseqüência, estão procurando identificar aque
las nas quais convenha concentrar seus esforços futuros dc 
inovação. 

A primeira condição necessária para que uma empresa 
produza qualquer inovação é a existência dc alguma forma 
de incentivo {ou pressão) que a impulsione nesta direção. 
Incentivos dc tal natureza podem ser expressos pelos resul
tados da inovação esperados na margem de lucro da empre
sa, no seu turnovcr, etc. 

Q u a n d o uma empresa não está alertada para o valor 
comercial de uma inovação, eventualmente se verá compelida 
a aceitá-la por força das pressões competitivas, quando per
cebe que outras empresas inovaram também. O u t r o t ipo de 
pressão, além da competitiva, são as que se originam dos for
necedores da matéria-prima e dc equipamento, dos fregueses 
e dos consultores técnicos. 

A segunda condição é que a empresa tenha capacidade 
dc identificar as oportunidades comerciais e técnicas para 
inovar. As oportunidades técnicas podem surgir dos traba
lhos de pesquisa e desenvolvimento conduzidos quer pela 
própria firma, quer por fornecedores dc materiais e equi
pamentos, ou resultar dc inovação adquirida, sob licença, 
dc outras entidades, ou de inst i tutos autônomos, ou de in
ventores isolados. As oportunidades comerciais podem pro
vir das mudanças da estrutura no mercado consumidor e da 
sua demanda de bens e serviços, ou ser ocasionadas pelo apa
recimento de novo mercado. 

Finalmente, a terceira condição para que uma firma 
possa inovar consiste em ter: a) capacidade técnica e geren-
c\?\ para escolher a opor tun idade de produzi r a inovação 
com maior probabilidade lucrativa, e capacidade de admi-
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nistrar, com eficiência, os seus próprios programas de pes
quisa e desenvolvimento; b) capacidade financeira para fa
zer frente aos investimentos na pesquisa e desenvolvimento, 
e às atividades comerciais que porventura decorram da ino
vação. 

O PKÜBLKMA BRASILEIRO DA P E S Q U I S A I N D U S T R I A L 
T u d o faz crer que a necessidade de um esfôvço con

centrado na realização da pesquisa industrial , visando à ino
vação, dependerá da atenção e da rapidez com que se resol
ver atacar os problemas infra-estruturais: a) do preparo de 
uma geração de técnicos, com sólidas noções de ciências fun
damentais; b) da criação de oportunidades para o aperfei
çoamento suplementar desses talentos dotados de capacida
de criadora, seja através de programas formais, nas univer
sidades, ou informais, na indústria; c) do estabelecimento 
de um sistema eficaz e rápido de Informação e documentação, 
que faça chegar aos interessados os dados concernentes às 
técnicas e processos disponíveis, na ocasião adequada; d) da 
estruturação e da implantação de órgãos que d isponham de 
recursos materiais, condições ambientais capazes de p romo
ver o interesse desses pesquisadores, não só atraindo-os para 
essa atividade, mas também fixando-os nelas. 

Gostaríamos de repetir agora alguns conceitos que emi
t imos por ocasião do III Congresso Brasileiro de Engenha
ria e Indústria, realizado em o u t u b r o do ano findo, quando 
apresentamos o trabalho denominado "Por Que Realizar 
Pesquisas Tecnológicas?". 

Sustentamos, então, que n u m país em desenvolvimento 
como o Brasil, o preparo do pesquisador não pode aguardar 
o surgimento de mais intensa demanda pela indústria; em 
verdade, deveria anteceder essa demanda. E m primeiro lu-
ffar, porque n ã o se pode improvisar uma equipe de pesquisa. 
Ela se vai estratificando através de anos de vivência em 
trabalhos na maioria das vezes pont i lhados de insucessos. 
E m segundo lugar, porque o Governo, através de barreiras 
alfandegárias e de outras restrições, não pode indefinida
mente manter a Indústria nacional protegida contra a com
petição do p r o d u t o ou processo estrangeiros. Este é u m me-
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canismo admissível e aceitável somente duran te o período cm 
que tal proteção se torna indispensável para permitir a con
solidação da indústria nacional, em fase de implantação. Dc 
certo momento em diante, o consumidor, e não o produtor , 
é que tem de ser protegido pelo Governo, por meio de me
canismos adequados de manipulação econômico-tarifária. De
terminadas atividades, ainda que exercidas em regime de 
monopólio, também não dispensam a manutenção de um 
al to nível de qual idade dos bens e serviços que oferecem. 
Dian te desse quadro da realidade futura, a indústria brasi
leira não pode dar-se por satisfeita com os níveis quali ta
tivos e quant i ta t ivos —va le dizer, de p rodut iv idade—. dos 
p rodu tos e serviços que tem imposto ao consumidor, por 
inexistirem no mercado similares importados, ^s te consu
midor nem sempre vê alternativa senão aceitar o que lhe 
ofertam, ou. excepcionalmente, comprar o p rodu to impor
tado quando de melhor qualidade, mas por preço acessível 
somente a m u i t o poucos. Assim, em nosso entender, os re
sultados das pesquisas possíveis de encetar no Brasil é que 
facultarão à nossa indústria o melo de ampliar o seu mer
cado consumidor, passando a exportar em maior escala r a 
preços internacionais. 

POLÍTICAS GOVEIINAMKNTA/S 
E m síntese, quais as razões pelas quais o Governo deve 

cuidar do progresso, da ciência e da tecnologia como fator 
impor tante para o bem-estar da Naçãof 

Por várias razões. Entre elas podemos alinhar o pres
tígio da Nação no panorama Internacional, a saúde e o 
conforto do nosso povo, a viabilidade da nossa economia 
e a Segurança Nacional -—razões, todas, relevantes p.ira o 
interesse nacional c afetadas pela aplicação de inovações 
científico-tecnológicas aos problemas do nosso país. 

Se estamos convencidos destas motivações, o problema, 
então, é encontrar meios de promover e divulgar de maneira 
mais eficiente a aplicação da ciência e da tecnologia, c ajus
tar os nossos parcos recursos por critérios os mais inteli
gentes possíveis. Sabemos que, com raras exceções, as empre
sas privadas ainda não estão devidamente sensibilizadas e 
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esclarecidas para realizarem investimentos ponderáveis n o 
campo da inovação tecnológica. Começam a sentir dificul
dades pelo planejamento dc suas operações de produção, as 
quais dependem substancialmente da disposição do Poder 
Público em assegurar um panorama macroeconômico está
vel. Sem noção clara da política creditícia que irá prevale
cer, das tarifas de serviços (no transporte, na energia, nas 
comunicações) di tadas pelo Governo, e das conseqüências 
da política tributária, que também o Governo estabelece, 
torna-se difícil exigir a atenção das empresas para a melho
ria de seus produtos ou processos. Ninguém desconhece os 
sérios problemas de capital que a organização privada vem 
enfrentando nesses últimos anos. E m tais circunstâncias, os 
empresários cuidam da sobrevivência de suas organizações e 
colocam em segundo plano o desvio dos minguados recursos 
para a realização de pesquisas. 

O lucro ainda é a grande motivação da entidade pr i 
vada, e, por isso, sob o pon to de vista empresarial, a pes
quisa tecnológica deve: a) possibilitar melhores condições 
de atuação da empresa em áreas onde os negócios sc estejam 
expandindo; b) dar aprovei tamento máximo aos recursos 
dc que disponha a empresa, tais como matérias-primas es
cassas, especializações técnicas e capacidade gerencial; c) ex
plorar da melhor maneira os mercados existentes c possibi
litar o desenvolvimento de ou t ros ; d) permitir a diversifi
cação das atividades da companhia, cercando-a de máxima 
estabilidade; e) garantir a continuidade dos lucros da em
presa em progressão constante; e, finalmente; / ) dar capaci
tação a ela inerentes no contexto social em que atua. 

Se o empresário ignora a direção de seu negócio p o r 
força da atuação de fatores estranhos ao seu controle ou 
previsão, resta-lhe a incômoda posição de "aguardar os acon
tecimentos", indiferente às vantagens que adviriam da ino
vação tecnológica. 

Esse estado de coisas, porém, tende a manter a Nação 
caudatária do mundo , ou mesmo fazê-la regredir para um 
ponto de estagnação tecnológica de reflexos altamente inde
sejáveis para a segurança e o bem-estar nacionais. Conforme 
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acentuamos, cada vez mais ficaríamos distanciados e depen
dentes dos países desenvolvidos. 

E m face das considerações expostas, se não é possível 
esperar que a indústria encontre imediata motivação para 
cooperar com espontaneidade no esforço científico-tecnoló
gico brasileiro, que envolve recursos substanciais na primeira 
arrancada, pode o Poder Público, entretanto, gerar estímulos 
a investimentos nesta área, através de atuação direta e in
direta. 

Já nos referimos a uma política educacional orienta
da para a formação de mais técnicos e para o incentivo a 
cursos de pós-graduação, através da concessão de bolsas e de 
prêmios àqueles que demonstrem mérito. N ã o basta somente 
ampliar matrículas em escolas técnico-científicas de nível su
perior. É necessário sejam os programas de ensino adaptados 
à natureza específica da região geoeconômica servida pelas 
escolas. E, ainda mais, cumpre não cont inuar subut i l izando 
engenheiros e químicos, a muitos dos quais, após concluí
rem programas de formação em cinco ou mais anos, são 
atribuídas tarefas típicas de pessoal de grau médio. 

Os cursos de pós-graduação, por ou t ro lado, devem 
buscar apoio j u n t o à indústria e dela colher também orien
tação q u a n t o aos programas específicos de maior interesse 
para o desenvolvimento industrial brasileiro. Urge evitar o 
divórcio ainda mant ido entre a Universidade c a Indústria. 
A nossa Universidade continua formando técnicos para exer
cerem uma atividade desquitada do panorama real da in
dústria brasileira, e, em conseqüência, mui tos anos sc per
dem na adaptação e adequação do técnico às tarefas que a 
indústria de fato lhe quer atr ibuir . 

Ou t ra atuação indireta do Governo pode traduzir-se 
em uma política creditícia adequada ao incentivo da pes
quisa tecnológica. Os fundos de pesquisa existentes postos 
ao alcance da indústria brasileira oferecem condições ainda 
m u i t o pouco atraentes de financiamento da atividade tecno
lógica. Os juros fixados por fundos de incentivo à tecnolo
gia não condizem com uma atividade de re torno duvidoso, 
como é a pesquisa em sua primeira etapa. Ela só se trans
forma em atividade lucrativa quando caminha na fase de de-
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senvolvimento, onde as probabil idades de êxito são grandes. 
E m outras palavras, a pesquisa atravessa várias fases, e na 
primeira fase ainda é um jogo no qual só se obtém alto re
torno quando se acerta na mosca. 

U m a terceira política, a tarifária, mui to poderia influir 
no desenvolvimento da ciência e da tecnologia. O Poder Pú
blico, através da permissão de aplicar nas atividades do gê
nero uma percentagem do Imposto de Renda de pessoas j u 
rídicas, poderia facultar a retenção desta percentagem pela 
empresa, contanto que ela se comprometesse a aplicá-la em 
programas de pesquisas tecnológicas, sob a fiscalização de 
um órgão competente do Governo Federal. Seria um incen
tivo de caráter primordial . Até agora, a legislação baixada 
reflete uma influência mui to ínfima sobre o desenvolvimen
to preconizado. Seria de desejar que as imobilizaçÕes para 
pesquisas, por exemplo, fossem, para fins de taxação do Im
posto de Renda de pessoas jurídicas, consideradas despesas. 

N o tocante às empresas estrangeiras, têm elas a tendên
cia de ut i l izar as inovações produzidas por suas matrizes, e. 
em conseqüência, preferem pagar por esse know-how altos 
preços. Mui tas vezes, tal conduta significa uma forma de ex
portar os lucros das filiais instaladas no Brasil. Às empre
sas estrangeiras aqui radicadas se deveria dar o incentivo de 
realizarem pesquisas no país, com opções dc: a) efetuar pes
quisas locais, fazendo jus então ao benefício do incentivo 
correspondente; ou então, b) contr ibuir com determinada 
percentagem do total de sua receita para um fundo de in
vestimento em inovações tecnológicas, que se viesse ^ criar. 

N o que concerne à retenção de parcela do imposto dc 
renda, teria lugar uma análise mais profunda de su^ apli
cação. As grandes empresas, cm geral, estão cm condições de 
uti l izar diretamente esses recursos, porque possuem capaci
dade dc planejamento, meio de execução e capacidade eercn-
cial para administrarem seus próprios Centros de Pesouisas. 
Mas a grande maioria das empresas nacionais constitui-se 
de pequenas e médias indústrias que não dispõem, per se. dos 
vultosos capitais necessários para um esforço representativo 
nesta área de atividade. E m face da situação, os recursos p ro 
venientes da retenção seriam transferidos para o mencionado 
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fundo de investimento em pesquisa tecnológica e poderiam 
ser utilizados por um ou mais Ins t i tu tos de Pesquisas, que 
SC organizariam sem objetivo de lucro e sob a orientação de 
um órgão superior, para servirem tais empresas. 

Sugerimos, há tempos, que tal Ins t i tu to operasse como 
Fundação, com organização flexível, autônoma e ativa. Su
gerimos até. para se evitar a burocratização dos serviços e 
as influências de grupos politicamente dominantes, que de
veria ser vedado ao Governo o controle desses órgãos. Com
petiria ao Governo, isto sim, a importante missão de veri
ficar a adequada execução dos programas estabelecidos, por 
meio dc uma auditagem competente. Assim se criaria um 
"Cent ro dc Excelência", ao qual seriam atribuídas as mis
sões prioritárias, concentrando-se esforços cm determinadas 
atividades setoriais preeminentcs para o desenvolvimento 
econômico e industrial da Nação. Para atendimento das em
presas agrícolas e industriais de determinada região, diga
mos, aplicar-se-iam os recursos arrecadados, dc preferencia, 
cm pesquisas de interesse da área geoeconômica considerada, 
através do Ins t i tu to ou dc seus Depar tamentos Regionais. 

A atuação direta do Governo deveria limitar-se a dois 
aspectos fundamentais : o primeiro, executivo, concernente a 
áreas de pouco interesse para a indústria privada, mas de sig
nificativo reflexo na segurança ou no bem-estar nacionais. 
Neste caso se enquadram as pesquisas nucleares, espaciais, e 
pesquisas afetas aos campos de atividade nos quais o Gover
no detenha o monopólio (petróleo, telecomunicações, e t c ) . 
O segundo aspecto diz respeito à coordenação, à ênfase e 
ao acompanhamento que o Governo deve dispensar às ati
vidades em foco: primeiro, estabelecendo um plano priori
tário orientador da ação governamental e da ação privada: 
segundo, fazendo-se ouvir em todas as áreas do Poder Pú
blico, sobretudo no Legislativo, mediante a instituição de 
um órgão capacitado a agir com maior agressividade nesta 
área. como o preconizado Ministério da Tecnologia. P ropo 
sitadamente, omit imos a palavra "ciência" no título desse 
Ministério, porque, em nosso entender, é a atividade dc ino
vação aplicada aquela que merece no atual momento a mais 
incisiva relevância. E m outras palavras, o desenvolvimento 
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científico repousa, sobretudo, em pesquisas básicas ou fun
damentais; e estas, no momento , nos parecem situar-se em 
plano inferior ao da aplicação dc tudo quan to já existe à 
nossa disposição para aumentarmos a eficiência tecnológica 
da nossa indústria, quer dizer, a sua produtividade. 

Ü atual Governo, cm seu programa estratégico dc de
senvolvimento, publicado em ju lho deste ano, estabelece no 
capítulo da Ciência e da l'ccnolügia uma primeira orienta
ção para o desenvolvimento científico-tecnológico, que, diz 
êle, deverá atender a três objetivos complementarcs: [ — In
centivar o conhecimento dos recursos naturais do país e so
lucionar problemas específicos dos diversos setores, segundo 
as condições brasileiras: lí — Acompanhar o progresso cien
tífico-tecnológico mundial , adap tando a tecnologia às nos
sas próprias necessidades; IIÍ — Ampara r c desenvolver a 
tecnologia nacional, como ins t rumento de aceleração do de
senvolvimento. 

E acrescenta que a formulação de u m plano de desen
volvimento científico-tecnológico deverá melhor definir-se à 
medida que se realizarem os levantamentos indispensáveis. 
Frisa, porém: "Desde já necessário sc faz formular as dire
trizes dc uma política, no setor, como segue; a) fortalecer 
as instituições nacionais de pesquisa, sem prejuízo da cola
boração em programas mult inacionais; b) assistir o pesqui
sador, do tando-o de condições adequadas de t rabalho e re
muneração condigna, de modo a evitar a evasão de técnicos 
e cientistas; t ) incentivar a formação de especialistas, vi
sando à constituição de equipes dc alto nível, capacitadas a 
promover o desenvolvimento científico e tecnológico em ba
ses nacionais; d) evitar o fracionamento inconveniente dc re
cursos, destinando-os a programas prioritários e a institui
ções adequadamente aparelhadas para a sua execução; e) in 
lensificar a captação de recursos pr ivados para os programas 
dc pesquisas científica e tecnológica; f) coordenar os progra
mas dc assistência técnica prestada ao país por entidades in
ternacionais, de modo a promover sua adequação às neces
sidades nacionais e assegurar maior rendimento dessa cola
boração" . 
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insere-se neste p o n t o uma crítica a vigente política sa

larial do Governo, que analisa o problema em termos glo
bais: 7Ü0 0 0 0 empregados do serviço público, somados aos 
das sociedades de economia mista e paraestatais, lariam su
bir a cifra para um apavorante mi lhão de servidores. C o m 
fundamentados receios de que qualquer liberalidade salarial 
venha a ocasionar crescente ascensão do custo de vida, pelo 
seu efeito multiplicador, o Governo tem usado dc uma políti
ca indiscriminada de contenção dos proventos dos assalaria
dos. E m nosso modesto entender, caberia distinguir dos de
mais os responsáveis de fato pela direção da coisa pública, 
pelo avanço e melhoria dos serviços, sustando o progressivo 
achatamcnto da pirâmide salarial, que tem feito diminuir os 
intervalos entre o salário da mão-de-obra não qualificada e o 
do pessoal dirigente, do qual depende a produt ividade dos ser
viços prestados à comunidade. A falta dc visão, neste par
ticular, com relação ao campo científico-tecnológico, tem es
t imulado a evasão de talentos para o exterior. N ã o cremos 
elevado o número dos talentos emigrados: da ordem de al
gumas centenas. Ocorre, porém, que eles constituem a célula 
matcr em to rno da qual as equipes de pesquisas se formam 
e aglut inam. São líderes c polarízadores dos demais técnicos, 
e. em conseqüência, desempenham um papel capital na con
dução e na produt iv idade das incipientes organizações dc 
pesquisa. A formação dessa gente é lenta, especiais suas ca
racterísticas de personalidade, e difícil a reposição. Achamos 
que as autoridades competentes devem, sem tardança. vol tar 
as vistas para este problema vital . A Nação encontra-se dian
te da ímpreterível decisão de inverter o processo de esvazia
mento do seu manancial de inteÜqentsia. 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
E m consonância com os argumentos até aqui expendi-

dos. passamos a recomendar: 
Aos Podêres Legislativo e Executivo: que sejam apro

vados substanciais reforços das dotações destinadas ao setor 
educacional e, em especial, à educação técnico-científica dc 
nível superior. Êstc esforço brasileiro, desde que adequada
mente planejado c relatado, poderá atrair vultosas contrí-
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buições de entidades internacionais ( O E A , U N E S C O , e t c ) ; 
que o mesmo esforço se estenda aos cursos de pós-graduação. 
A o Governo toca promover e incentivar a multiplicação des
ses cursos, levados em conta os interesses regionais e as de
mandas setoriais. Sendo reduzida, no momento , a contr i
buição das empresas privadas industriais e dos inst i tutos tec
nológicos oficiais ao preparo dos pesquisadores reclamados 
pela expansão industrial brasileira, o programa preconizado 
deverá estar substancialmente alicerçado na existência de 
cursos de pós-graduação objetivos e acoplados às necessida
de das indústrias a que servem; que ambos os Podêres ela
borem legislação específica para a obtenção dos recursos in
dispensáveis a investimentos integrados no campo da inova
ção tecnológica, levando em conta a interdependência entre 
os objetivos da pesquisa e as metas da indústria; que o Poder 
Público redobre empenhos no sentido de estabelecer uma po
lítica creditícia, salarial e tributária que venha a facilitar e 
favorecer os objetivos da ciência e da tecnologia. 

Às Empresas Industriais: traçarem programas dc ação 
que permitam antever prováveis dificuldades futuras, de mo
do a ensejar o planejamento e a realização dc pesquisas lec-
nolügicas, tendentes a buscar solução para tais problemas, na 
época em que vierem a ocorrer; cooperarem para a fixação do 
knoio-how cm nosso país, através do supr imento dc re
cursos conducentes a investigar as possibilidades de: a) subs
ti tuir matérias-primas importadas por sucedâneos nacionais; 
/)) baratear o custo dos bens produzidos no país, aumentan
do, em conseqüência, o mercado consumidor in terno; c) atra
vés da aplicação da ciência c da tecnologia, permitir melho
ria da qualidade dos bens c serviços oferecidos, e um aumento 
de produção que torne possível o incremento da exportação 
pela competição com os preços do mercado internacional; 
passarem a remunerar melhor os técnicos capacitados para a 
pesquisa, a fim de atraí-los para essa atividade vital à Nação 
e nela fixá-los, assim estancando a crescente evasão de talen
tos; participarem ativamente na formulação dos objetivos 
nacionais respeiiantes à ciência e à tecnologia, e contribuí
rem, por atuação enérgica j u n t o aos Podêres Públicos, para 
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a criação do propos to órgão-modêlo executor da pesquisa, 
com as desejadas características de autonomia e flexibilidade. 

Às Agências e Bancos de Financiamento: modificarem 
sua política de financiamento às organizações de pesquisa in
dustrial , assemelhando-as às entidades universitárias e, em 
decorrência, e laborando fórmulas que suavizem, ou mesmo 
possam abolir, os pesados juros incidentes sobre os emprés
timos que se destinam ao incentivo da inovação tecnológica. 
Propomos , até, seja estabelecida uma regulamentação espe
cífica, segundo a qual somente se faça o pagamento de re
t o rno sobre esse capital na medida em que alcancem êxito 
as atividades de pesquisa; procurarem as entidades interna
cionais atender com mais rapidez e flexibilidade as solicita
ções de Centros de Pesquisas e Ins t i tu tos Tecnológicos na
cionais, desburocrat izando seus procedimentos. 

Às Associações de Cíasse e Entidades Profissionais: 
promoverem gestões j u n t o aos Podêres Execut ivo e Legisla
tivo, solicitando-lhes decisão rápida para os mecanismos 
adequados de ação que possibilitem o p ron to início de uma 
atividade, sistemática e coordenada, de ataque aos problemas 
tecnológicos que emperram o desenvolvimento brasileiro. 

Para finalizar, desejamos proclamar a nossa esperança, 
e. mais do que isso, o nosso anseio por um Brasil que há-de 
despontar mu i to em breve como nação líder no panorama 
latino-americano, desde que sejam asseguradas pela nossa eli
te dirigente as medidas apropriadas a fim de que a questão 
da ciência c da tecnologia não continue marginalizada, mas. 
dramat izada como merece, seja colocada na primeira linha 
das preocupações de nossa gente. 

Es tamos convictos de aue assim ela contribuirá de
cisivamente para o aumento da produt iv idade e para o es
tabelecimento de uma economia de abundância, em aue o ho 
mem se considere valor izado e a democracia não síenifique 
a distribuição da miséria, mas floresça, para ser desfrutada 
por todos em sua plenitude. 
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